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A significação social da psicologia 
IV -Porque é que hoje se pensa 
como os psicólogos? (*) 
ROBERT FRANCK (**) 
Como1 chegar a significação social da psi- 
cologia? Pensei que talvez valesse a pena 
partir da análise das instituições onde a psi- 
cologia conheceu a sua mais forte expan- 
são: a instituição escolar, a empresa indus- 
trial e a instituição psiquiátrica (I). Porquê? 
Não queria, sobretudo, praticar generaliza- 
ções apressadas: esperava, com efeito, reve- 
lar que 01 papel social desempenhado pela 
psicologia em instituições tão heterógeneas, 
fosse diferente em cada um dos casos estu- 
dados! E, assim, como não ficar surpreen- 
dido, que instituições tão diferentes, tenham 
acabado polr recolrrer, umas e outras, a psi- 
cologia? Permitiria, prventura, uma tal 
constatação supor que, apesar desta hetero- 
geneidade, estas instituições tivessem sido 
confrontadas com dificuldades semelhantes, 
(*) Este texto é o quarto de uma série de 
artigos acerca da significação social da psicolo- 
gia, publicados por Análise Psicológica e pela 
revista belga Perspectives. 
(**) Professor na Universidade Católica de 
Lovaina e no ISPA. 
(I) Esta análise foi feita nos três artigos ante- 
riores: «A significação social da psicologia: I - A 
psicologia escolar; 11-Porque se pratica a psi- 
cologia industrial? I11 - Porque se pratica a psi- 
cologia clínica?)) publicados in Análise PsicolÓ- 
gica n.O 2-3 série 11, n.O 4 série 11, n.? 3 série lIJ. 
as quais a psicologia poderia propor uma 
mesma solução? Este o ponto ao qual era 
necessário estar sobremaneira atento, no 
meu entcnder, quando se estudasse a signi- 
ficação sccial da psicologia: Tomar simul- 
taneamente em conta as diferenças existen- 
tes entre as diversas formas de intervenção 
da psicologia no campo social, e aquilo que 
elas têm em comum. Os três artigos prece- 
dentes deixavam, sobretudo, aparecer as di- 
ferenças; o presente texto1 procurará, sobre- 
tudo, ir ao encontro do denominador comum 
de todo o pensamento e de toda a inter- 
vmção psicológica. Pofder-se-ia contestar um 
tal objectivo: não faltam razões para se p6r 
em dúvida a unidade da psicologia. A diver- 
sidade das orientações teóricas e dos olbjec- 
.i- 35 prosseguidos, dos métodos e das técni- 
LX utilizadas, faz da psicologia uma disci- 
plina altaxiienle desconexa. Não estará, in- 
clusivamente, o pr6prio nome de (cpsicolo- 
gia» ultrapassado, e não manterá ele abusi- 
vamente nos espíritos a imagem de uma uni- 
dade que não se vislumbra nas investigações, 
nem nas folrmas de intervenção assim de- 
signadas? Tentarei mostrar, neste artigo, 
que, apesar das diferenças teóricas e práti- 
cas, subsiste uma maneira comum de pen- 
JCT em psicologia que realiza a sua unidade, 
e que esta maneira comum de pensar per- 
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mite compreender melhor a significa<;ão so- 
cial da psicologia. 
Começarei por definir esta maneira co- 
mum de pensar em psicologia. Mostrarei, 
em seguida, que esta maneira psicológica 
de pensar está ligada a industrialização da 
produção. Mas porque é que a psicologia 
se desenvolveu em instituições tão diferen- 
tes como' a instituição psiquiátrica, a escola 
e a empresa? A natureza própria da ma- 
neira de pensar psicológica, que iremos iden- 
tificar, permitira evidenciar melhor a razão 
de ser do1 facto de a psicologia estar em con- 
dições de responder as dificuldades encon- 
tradas por estas instituições. Será igualmente 
a natureza particular deste modo de pensar 
que nos permitirá ccmpreender que o estra- 
nho desenvolvimento da psicologia, a partir 
dos anos sessenta, está ligado ?I evolução das 
sociedades industriais. 
A - A  MANEIRA DE PENSAR COMUM 
EM PSICOLOGIA 
Qual é, então, esta maneira de pensar que 
faria -na hipjtese que proponho - a uni- 
dade da psicologia? Aquilo que iremos des- 
cobrir é uma espécie de «paradigma» da 
psicologia, para retomar uma palavra que 
está muito na moda. Mas este é equívoco, 
tal como demonstra Margaret Masterman, 
que distingue, neste conceito introduzido por 
Thomas Kuhn, pelo menos vinte e um sen- 
tidos diferentes?). Esta a razão pela qual 
não voltarei a utilizar este conceito no de- 
curso do artigo. Mas também é verdade que 
o conceito de paradigma foi largamente di- 
fundido, e ele acaba par  se^ testemunha da 
existência. tanto nos discursos científicos 
(a) Marguaret Masterman, «The Nature of 
a Paradigm)), in Criticism und the Growth of 
Knowledge, ed. Imre Lakatos e Alan Musgrave, 
Cambridge University Press, 1970. Kuhn intro- 
duziu o conceito de paradigma no seu célebre 
livro (1962): Lu Structure des révolutions scien- 
tifiques (FIammanon, 1970). 
como na linguagem corrente, de maneiras 
de pensar muito gerais. Estas maneiras de 
pensar não são necessariamente visíveis em 
cada um dos programas de investigação, em 
cada tipo de explicação proposta, em cada 
I aciocínio, ou em cada dispositivo experi- 
mental, mas elas parecem, pelo menos de 
um certo ponto de vista, comandá-los ou 
regulá-los de cima. O meu percurso inscre- 
ve-se nesta mesma interrogação. 
Por outro lado, e ao invés da concepção 
corrente do paradigma, nada permite afir- 
mar a existência, no que diz respeito a uma 
ciência concreta ou a um dado discurso, de 
um só paradigma ou uma só maneira de 
pensar durante um determinado período de 
tempo, o qual seria exclusivo, até que um 
cutro paradigma lhe sucedesse, o qual seria 
igualmente exclusivo. Torna-se, p i s ,  indis- 
pensável estar desde já atento $i possível 
existência de uma pluralidade de maneiras 
de pensar no seio de uma só disciplina. En- 
tretanto, pode-se reconhecer que uma de 
entre elas ocupa geralmente a «boca de 
cena)), que é dominante. 'É precisamente esta 
a hipótese que avançarei no caso da psicolo- 
gia. A pesquisa das diferentes maneiras de 
pensar em psicologia ganha uma importân- 
cia extraordinária na medida em que, se 
elas existem, poderiam contribuir para iden- 
tificar (ou promover, caso não existam) ter- 
tas alternativas possíveis às práticas mais 
correntes em psicologia. Mas, por outro lado, 
importa também detectar a maneira de pen- 
sar dominante, e é isso1 que vou fazer. A ma- 
neira psicológica de pensar cuja definição 
irei prompor, seria dominante, não só no sen- 
tido de ser a mais difundida, mas no de 
que ela teria uma incidência sobre outras 
maneiras de pensar em psicologia, ao ponto 
de as alterar a diferentes graus. I3 precisa- 
mente esta dominância que daria unidade & 
psicologia, que produziria a sua unidade e 
lha conservaria, pela modificação das outras 
maneiras de pensar que ela opera. 
Poderíamos, então, como vou fazê-lo, res- 
tringir a psicologia a uma maneira de pen- 
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sar bastante simples na condição de manter 
presentes no nosso espírito estas duas obser- 
vações prévias. Pois é evidente que qualquer 
simplificação da psicologia, sob a forma de 
uma maneira de pensar geral e dominante, 
não pretende, de modo algum, reduzir toda 
a psicologia a este discurso, nem ser uma 
representação exaustiva, nem mesmo um re- 
sumo; mas que ela é - talvez - aquilo que 
dirige e articula frequentemente (se não 
sempre!) as teorias e as páticas existentes, 
qualquer que seja a sua riqueza, a sua com- 
plexidade e a sua diversidade. 
1 .  A maneira de pensar dominante 
uma natureza psicológica subjacente a rea- 
lidade social do indivíduo. Certos autores 
têm vindo a multiplicar os argumentos que 
jogam a favor da importância que deve selr 
dada a dimensão social do homem. Indepen- 
dentemente da sua razão, não têm, porém, 
conseguido fazer tábua rasa dessa hipotética 
natureza psíquica. Lembremos, entretanto, 
que esta iiatureza psíquica apenas tomou 
fcima, na vida intelectual, em meados do 
século XIX no seic do Fensamento psiquiá- 
trico, como demonstrei no terceiro artigo 
desta série, consagrado a psicologia clínica. 
Ela é, pois, recente na história do pensa- 
mento europeu. Isto não quer dizer que an- 
tes, na nossa cultura, o homem não extra- 
vasasse de nenhum modo a sua identidade 
Proponho, aqui, uma definição da manei- 
ra de pensar dominante da psicologia atra- 
\és de quatro aspectos principais. 
social, ou que não tomasse as suas distâncias 
a esse respeito. Na Idade Média, isso acon- 
tecia de duas maneiras: numa perspectiva 
vertical, ele reconhecia-se quer como filho 
de Deus em relação privada com o seu Cria- 
Primeiro aspecto: vemos subtraída, do ho- dor (3), na vertente superior, quer como 
mem, a sua identidade soa-d 
Subtrai-se ao homem a sua identidade so- 
cial, incluindo a sua identidade cultural, re- 
ligiosa, política e económica; e, ao fazê-lo, 
supõe-se que, quando se subtrai ao homem 
a sua identidade social, fica ainda um resto, 
ou seja, a sua natureza psíquica. Pensa-se 
que é possível conhecer esta natureza psí- 
quica do homem-quer se trate da inteli- 
gência, da personalidade, da afectividade ou 
do inconsciente-a partir das suas candu- 
tas, abstraíndo da sua identidade social, co- 
locando-a entre parêntesis. Quer se trate de 
criatura natural, homo carnis ou homo na- 
turctlis (4), na vertente inferior. Pode haver, 
como vemos, diferentes maneiras de pensar 
a distância que se cava entre o homem e a 
sua identidade social; postular a existência 
de uma natureza psíquica no coração do ho- 
mem, como faz o pensamento dominante 
em psicologia, é simplesmente uma maneira 
de pensar entre outras: ela constitui um dos 
traços específicos do pensamento psicológi- 
co(’). Quando fizermos, mais adiante, um 
pequeno recuo histórico, esta especificidade 
aparecerá com mais nitidez. 
um metalismo grosseiro, ou das ertruturas 
Y 
sábias elaboradas pelas novas comentes cog- (3) Cf* LOuis Dumont, ((La conception mo- 
derne de I’individu)), in Esprit, Fevereiro 1978, 
p, 302. nitivistas, esta natureza psíquica está sem- 
pre presente. 
Estaremos, prventura, em presença de 
um aspecto específico do pensamento psico- 
mente difícil, hoje em na nossa pisa- 
gem intelectual, duvidar da existência de 
(‘) Cf. Aaron J. Gourevitch, Les catégories de 
lu culfure médiévale, Ed. Gallimard, 1983, p. 302. 
(7 Quanto a este pensamento psicológico, ele 
não se limita A psicologia enquanto disciplina 
profissionais da psicologia: voltarei a este tema 
uni pouco mais adiante. 
ló@Co? Devemos reconhecer que é extrema- intelectual OU científica, e não é específica dos 
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Segundo aspecto: o homem está dividido mas 
não é dividido 
O homem é pmsado como ser dividido: 
ele tem comportamentos «exteriores» e uma 
natureza psíquica «interior»; mas, ao mes- 
mo tempo, esta natureza psiquica não tem 
existência fora dos comportamentos, ela não 
é uma «alma» ou um «espírito» (toda a 
gente é coatra o mentalismo). Contradição? 
Reconheçamos que se trata, no mínimo, de 
uma famosa ambiguidade. Esta ambiguida- 
de é, creio eu, constante em psicologia('). 
No Tratdo de Psicologia Experimen- 
to!('), Paul Fraisse escrevia: ((Se, em todos 
os casos, 01 homem é conhecido a Fartir da 
observação das suas condutas, a abordagem 
experimental que remete necessariamente 
para as condutas de outrem está legitimada, 
incluindo também estas condutas a expres- 
são das reacções interiores e a interpretação 
dos seus próprios actos pelo sujeito.)) 
Será necessário compreender que a psico- 
logia procura conhecer o homem, ou que 
procura conhecer as suas condutas? Qual é o 
objecto da psicdagia? E o homem «a partir 
da observação das suas condutas)), cornu diz 
Fraisse? E haverá, então, uma diferença en- 
tre o homem e as suas condutas? Ou o ho- 
mem é simplesmente o conjunto organizado 
das suas condutas? Não! me parece que a 
psicologia possa superar esta ambiguidade. 
Mind is behovior and nothing else, dizia 
Watwn. Ele assimilava o «psiquismo», 06 
«dados da consciência)), a «vida mental)), 
etc. aos comportamentos, eles próprios de- 
cosmponíveis em unidades simples do tipo 
((reflexo)) (reacções musculares ou secretó- 
rias). Este reducionismo tem sido, natural- 
(') As observações que se seguem são reto- 
madas do meu artigo ((Valeur Scientifique et role 
idéologique de la psychologie)), in Revue de PSY- 
chologie et des Sciences de I'Education, 1973, 
vol. 8, n.? 3. 
C )  Paul Fraisse e Jean Piaget, Traité de PSY- 
chulugie Expérimentale, fasc. 1, PUF, 1963, p. 73. 
mente, muito criticado, fazendo-se notar que 
não se pode decompor ou analisar as condu- 
tas ((superiores)) (as do pensamento, etc.) 
em comportamentos simples do tipo reflexo. 
Pelo contrário, encontramos frequentemente 
a vontade de definir o ((psiquismo)), a ((vida 
mental)), o ((pensamento)), etc. em termos 
de comprtumentos, ou de acções ou de ope- 
mções, ou de condutas. (Angell fala das 
tmperações mentais)) que asseguram «a me- 
diação entre o meio e as necessidades do 
organismo)) em 1907. Binet: é indispensável 
procurar «a própria essência do pensamento 
num sistema de acção)), 1908. Janet: «é p r e  
ciso não só dar um lugar a consciência, mas 
ainda considerá-la com9 uma complexifica- 
ção do actw, 1946. Piaget: ((Qualquer con- 
duta, quer se trate de um acto realizado no 
exterior, ou interiorizado em pensamento, 
apresenta-se como uma adaptação, ou, para 
ser mais rigcroso, uma readaptação)), 1943). 
Se a ((consciência)), a ((vida mental)), etc. é, 
ela própria, um conjunto organizado de con- 
dutas (ou de operações, ou de acções...), 
será preciso estabelecer a diferença entre o 
homem e as suas condutas? Certamente que 
não. Mas, ao mesma tempo, parece impossí- 
vel não estabelecer a diferença ... Pois é na 
existência de uma natureza psíquica do ho- 
mem que a psicologia procura o princípio de 
unidade de um conjunto de condutas, e é 
também nesta natureza psíquica que ela es- 
pera encontrar a explicação das condutas. 
Por exemplo, no mesmo Tratada de Psicob 
gia Experimental, Paul Fraisse propunha um 
esquema que deveria permitir constatar as di- 
ferentes orientações na psicologia científica. 
Este esquema foi comentado por Fierre Gré- 
ço no seu estudo intitulado «Épistemologie 
de la Psychologie)) (*). «Paul Fraisse)), a- 
creve Grêco, ((compraz-se, por outro lado, 
a desenvolver o esquema S-R, escrevendo 
a equação fundamental da conduta: R = f 
(') Pierre Gréco, ((Epistemologie de la Psy- 
chologie)), in Logique et connaissance scientifique, 
Encyclopédie de la Pléiade, NRF, 1967. 
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(S 2 P), ‘indicando a dupla flecha que a con- 
duta (R) depende da interacção entre a si- 
tuação (S) e a personalidade (P) do sujeito’. 
De€ine, então, três processos de abordagem: 
o primeiro consiste em correlacionar as va- 
riações de R e de S, sendo P constante («a- 
tudo funcional))); o terceiro consiste em 
manter S constante, e estudar as variações 
de diversos P através das variações corres- 
poiidentes dos R (((estudo diferencial))). 
Quanto ao segundo modo de abordagem, 
aquilo a que Fraisse chama «estudo estrutu- 
ral», parece bem menos definido: proceden- 
do do mesmo modo que no primeiro caso, 
consistiria em estabelecer as relações inter- 
nas entre diversas R ‘que são reveladores da 
estrutura da personalidade’ (mas o autor 
apenas menciona, nesse caso, o exemplo das 
análises fac toriais))). 
Torna-se claro que, neste esquema, Fraisse 
pretender reconhecer a P (isto é, a ((porso- 
nalidade)) do sujeito ou a sua natureza psí- 
quica) um estatuto de realidade distinto do 
das condutas, uma vez que P exerce uma 
acção determinante sombre as condutas, que 
P pode interagir com a situação (S) fora ou 
aquém das condutas (R), que P pode conti- 
nuar constante quando R varia, etc. E é 
exactamente através de um tal esquema que 
ele crê poder constatar o conjunto das orien- 
tações da psicologia experimental. Mas, en- 
tão, perguntar-se-á, de que é que I-’ será 
feito? De que é feita esta tal natureza psí- 
quica? Esta única questão (fantasma do 
mentalismo) obriga a bater em retirada: não. 
responder-se-á, não1 existe propriamente uma 
natureza psíquica, existem unicamente es- 
truturas de condutas, modelos de compor- 
tamentos, etc. Além disso, estas estruturas 
são ainteriorizadas)), relativamente constan- 
tes, e transcendem, a esse título, os com- 
portamentos concretos particulares! Mas 
seja qual for o fundo do problema, basta- 
-nos, por agora, reconhecer um traço domi- 
nante, se não permanente, do pensamento 
psicológico: o homem está dividido em com- 
portamentos observáveis, por um lado, e 
numa realidade inobservável, por outro. Os 
comportamentos são apercebidos como sin- 
tomas desta realidade psíquica, e sup6e-se 
que esta fornece a explicação dos compor- 
tamentos. A distância introduzida entre o 
h c m m  - ou o «sujeito» - e as suas con- 
dutas, permite a psicologia fechar-se num 
vai-vem interminável entre os comprta- 
mentos observhveis e uma natureza psíquca 
escolndida. Para saber quem tu és, basta 
observar o que tu fazes(”; para explicar o 
que tu fazes, basta saber quem tu és. E si- 
multaneamente - ambiguidade - o homem 
é assimilado às suas condutas, ele é ((ape- 
nas» as suas condutas, o que permite psi- 
cologia conceder-se a ilusão de que nada do 
que é do «sujeito» lhe escapa, que tudo o 
que diz respeito ao ((sujeito)) é conhecível 
apenas pelo estudo das suas condutas, que 
tudo pode ser dito acerca do «sujeito» com 
a ajuda da psicologia, ciência dos compor- 
tamentos. 
Terceiro aspecto: é a natureza psíquica: do 
homem que explica os seus comporta- 
mentos 
Não nos ocorre interrogarmoinos sobre 
o facto de alguém se compolrtar da forma 
CGII~CI o faz porque é comerciante de teci- 
dcs, cu aprendiz de marceneiro, membro 
da paróquia do Espírito Santo, habita na 
zona alta da cidade, é filha de agricultor, 
(’) Conforme verificámos no  artigo acerca da 
psicologia clínica, ao examinarmos a evolução do 
pensamento clínico com a ajuda de Michel Fou- 
cault, a psicologia não pretende que a natureza 
psíquica do homem se manifesta de maneira ime- 
diata nos seus comportamentos: para a conhecer 
torna-se indispensável poder interpretar as con- 
dutas com base num código teórico construído 
para este fim. Quer se trate, por exemplo, da- 
quele que o freudismo propõe - o  qual é bas- 
tante complexo-, ou daquele que resulta das 
tradicionais baterias de testes de inteligência - 
bastante grosseiro.. . 
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viúva de notário, ou cunhado do inspector 
das Obras Públicas. Nem nos ocorre pergun- 
tarmo-nos se essa pessoa se comporta assim 
porque crê na metempsicose, porque tem 
direito a um aumento salarial, ou por lhe 
terem roubado a bicicleta. Procuramos a 
explicação das suas condutas no próprio 
indivíduo, na sua natureza psíquica. Uma 
tal explicação tornou-se-nos tão familiar que 
não é inútil recordarmos o que ela tem de 
surpreendente. As tendências, as intenções, 
as expectativas, as motivações, 01s pensamen- 
tos, as paixões, os desejos, a personalidade, 
a inteligência, etc., todas aquelas coisas que, 
num outro discurso, se chamavam «o cora- 
ção)) do homem ou a sua «vida interior)), 
transformam-se, no pensamento psicológico, 
numa natureza: ao tornar-se objecto da psi- 
cologia, o sujeito torna-se uma natureza cuja 
objectividade e inércia são ainda mais cons- 
trangentes do que a objectividade das suas 
condutas observáveis. Mas não nos menos- 
prezemos: a psicologia de modo algum trata 
os homens como objectos ((físicos)) ou «ma- 
teriais)), nem os estuda como - vulgares.. . 
-coisas, nem mesmo como insectos, como 
dizia Canguilhem (*O).  O pensamento psicoi 
16gico reconhece, de bom grado, que existe 
uma parte eminente do sujeito que corres- 
ponde aos vocábulos «vida interior)), wons 
ciência», ou ((subjectividade)), mas, simulta- 
neamente, ele aborda esta parte eminente 
como uma natureza. Totmar o «sujeito» por 
uma natureza -ao mesmo tempo que afir- 
ma que essa natureza não é da física ou da 
fisiologia, mas uma esp6cie particular de 
natureza-sujeito - permite a psicologia ex- 
plicar (4s comportamentos de um ((sujeito)) 
por si mesmo. Mas este género de explica- 
ção tem, igualmente, por efeito induzir a 
ideia de um determinismo dos comportamen- 
tos através da natureza psíquica do homem, 
e induz também o fatalismo1 naquele que 
(‘O) Georges Canguilhem, ((Qu’est-ce que la 
psychologie?)), Cahiers pour I’Analyse, 1 e 2, 
Paris, 1966. 
constitui o objecto de um diagnóstico do psi- 
cólogo, e a sua submissão resignada a esse 
diagnóstico. Aquilo que o constrange é ele 
mesmo, prisioneiro de si próprio, apanhado 
na sua própria teia, determinado pela sua 
natureza psíquica a pensar e a agir como 
pensa e como age. Como fazer de outro 
modo aqui10 que faço, se está inscrito na 
minha natureza fazê-lo assim? Como ser 
diferente daquilo que! sou? Como subtrair- 
-me às. minhas más inclinações?. . . Os dem& 
nios tentadores de antigamente, apesar de 
tudo, tinham um lado bom: permitiam a 
cada um poder resistir-lhes, começar de 
novo, refazer o seu caminho passado, e, so- 
bretudo permitiam a cada um ser isto e tam- 
bém aquilo ... Por outras palavras, elas fa- 
ziam sobressair-melhor do que a pico- 
logia moderna - as contradições do homem 
ou as contradições das suas condutas. Por- 
que, uma vez admitida a existência de uma 
natureza psíquica do homem, coma faz a 
psicologia, é necessário, para aí as inscrever, 
reduzir as contradições a um denominador 
comum; as contradições não passam de apa- 
rências, frutos de um mesmo fundo comum. 
As abordagens estruturais, deste ponto de 
vista, são apenas uma forma sábia de redu- 
ção das contradições a unidade fundamen- 
tal do homem, uma maneira mais sofisti- 
cada de p t u l a r  esta unidade. 
Mas será que esta unidade existe? Nada 
é menos certo. E se ela existe, será que ela 
é dada como uma natureza, ou constrói-se 
disto e daquilo, ao longo da história social 
de cada um, e que a todo o momento corre 
o risco de se desfazer? Gourevitch diz-nos 
que, antes do século XIII, «as crónicas, no- 
meadamente as da Igreja, apresentavam as 
iniciativas humanas, não como pertencentes 
aos próprias homens mas as suas qualidades: 
uma acção particular resultava de uma qua- 
lidade particular do indivíduo. Entre as pró- 
prias qualidades, porém, não existia qual- 
quer ligação. Por consequência, a origem da 
acção do herói não parecia ser a personali- 
dade global, mas antes um qualquer con- 
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junto de qualidades e de forças isoladas e 
agindo independentemente. (.. .) Não é, cer- 
tamente, sem razão que a Idade Média tem 
um tal gosto pela prsonificação das virtu- 
des e dos vícios. A Bondade e a Avidez, o 
Orgulho e a Sabedoria, a Doçura e a Jus- 
tiça (...) A iniciativa vinha destas forças e 
não do centro da personalidade global. Oife- 
rentes forgas lutavam na alma humana, mas 
a sua origem encontrava-se no exterior do 
homem (...>. Elas tomavam lugar nele tal 
como podia fazê-lo o demónio, e deixavam- 
-no da mesma forma que as forças do mal 
deixavam o invólucro humano. A imagem 
do homem «navio» repleto de um conteúdo 
variado, exterior a sua essência, revela me- 
lhor do que tudo o resto a ausência, nessa 
época, de representação da unicidade mo- 
ral da personalidade individual e sobera- 
na» ("). 
próprios actos pelo sujeito)) ("). Os pensa- 
mentos e as palavras de um indivíduo tor- 
nam-çv igualmente condutas sintomáticas da 
sua natureza psíquica, não tendo outro sen- 
tido para além daquele que a psicologia lhes 
reconhece. Toda a diferença se esbate entre 
aquilo que o sujeito diz e aquilo que a psico- 
logia pode dizer dele. Do mesmo modo, a 
palavra do sujeito nada pode opor a palavra 
do psicólogo. Assim, com a representação 
de um homem despojado de identidade so- 
cial e cujas condutas observáveis siio con- 
gruentes com a sua natureza psíquica, o sa- 
ber psicológico torna-se totalitário ('". Nada 
do indivíduo pode subtrair-se a este saber, 
nada lhe pode escapar, e nada se lhe pode 
opor: a própria oposição se torna um sin- 
toma ... 
2. Outras maneiras de pensar em psicolo- 
gia? 
Quarto aspecto: o homem é totalizado 
O homem é inteiramente conhecível a 
partir das suas condutas. Para saber quem 
tu és, basta observar o que tu fazes; para 
explicar o que tu fazes, basta saber quem tu 
és. Este postulado, que assenta nos três pri- 
meiros aspectos que já antes identificámos 
para definir a maneira de pensar dominante 
da psicologia, permite a psicologia manter 
a ilusão de que ela pode conhecer integral- 
mente o indivíduo, sem resto. Nada do indi- 
víduo escapa ao conhecimento do psicólogo, 
uma vez que ele se encontra reduzido a uma 
natureza psíquica interior que se materializa 
e se manifesta inteiramente nas condutas ex- 
teriores observáveis. «Se, em todos os casos, 
o homem é conhecido a partir da observa- 
ção das suas condutas, a abordagem expe- 
rimental necessariament,: virada para as 
condutas de outrem está legitimada, incluin- 
do também estas condutas a expressão das 
reacções interiores e a interpretaçüo dos seus 
(") Aaron J. Gourevitch, op. cit., pp. 306-307. 
Convém repetir o que já notámos: não se 
trata aqui de pretender que os quatro aspec- 
tos, através dos quais acabei de definir a 
maneira de pensar dominante em psicolo- 
gia, se encontram sempre completos nas 
teorias, métodos e orientações de investiga- 
ção ou de intervenção da psicologia. Por 
cutro, lado, muitos psicólogos não aderem 
a eles sem reservas, e tentam atenuá-los ou 
mesmo corrigi-los. Mas estas tentativas, se- 
gundo creio, testemunham o carácter da 
maneira de pensar que defini, e de modo 
nenhum a infirmam. 
Existem, entretanto, correntes de investi- 
gação e de intervenção que parecem rom- 
per com ela. Pensa-se no behaviorismo, na 
corrente piagetiana, na análise lacaniana, 
na análise sistémica ... Eu creio, por meu 
(l') Paitil Fraisse, já citado. Sublinhado nosso. 
('7 E isto no duplo sentido da palavra: ele 
pretende englobar a totalidade dos elementos de 
um dado conjunto; e esforça-se por controlar to- 
dos os elementos de um dado conjunto. 
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lado, que estas orientações estão claramen- 
te em ruptura -cada qual a seu modo e 
em graus diversos- com a maneira de 
pensar que tentei delinear. Seria preciso 
aprofundar a análise, não para minimizar, 
mas, ao contrário, para @r em evidência a 
heterogeneidade das maneiras de pensar que 
estas orientações propõem; e, ao mesmo 
tempo, esse exame permitir-nosria avaliar 
em que medida estas diferentes maneiras 
de pensar sofrem, pelo menos, a influência 
daquela que eu apresentei e, nessa medida, 
se encontram alteradas, na teoria como nas 
práticas de que se reclamam. Não vou aqui 
fazer esse exame, porque isso alongar-me-ia 
demasiado. Mas queria mostrar, na sequên- 
cia deste artigo, por quê a maneira de pen- 
sar que descrevi é dominante, por que é que, 
quando se tenta N-la de lado na teoria, d a  
regressa a galope nas práticas de interven- 
ção: é que, na realidade, esta maneira de 
pensar não tem unicamente a ver com a 
psicologia ou com os psicólogos. Ela resulta 
do modo de produção industrial capitalista, 
como vamos ver em seguida; e ela tomou 
uma forma institucimal na escola, na em- 
presa, e nos serviços sociais de assistência e 
de controlo, como já observámos no5 três 
artigos precedentes. É por isso que esta ma- 
neira de pensar se tornou coextensiva da 
nossa cultura(I4). E é por isso que se torna 
tão difícil desembaraçarmo-nos dela. 
B - A PSICOLOGIA 
E A INDUSTRIALIZAÇÃO DA PRODUCÃO 
Os três primeiros aspectos, que apresen- 
tei para caracterizar a maneira de pensar 
dominante em psicologia, constituem nada 
menos que uma antropologia, uma repre- 
(14) Cf. Robert Castel e Jean-François le 
Cerf, «Le phénomène “psy” et Ia société fran- 
çaise, Vers une nouvelle culture psychologique», 
Le Débat, n.O 1 (Maio 1980), me 2 (Junho 1980) 
e n.* 3 (Julho 1980). 
sentação ou concepção filosófica do homem 
que não é fruto ou resultado de investiga- 
ções efectuadas em psicologia, mas, pelo 
contrário, o pressuposto no qual se funda- 
mentam numerosas investigações, no qual 
assenta igualmente a intervenção da psico- 
logia nas instituições, e que lhes dá sentido 
e legitimidade. 
Esta antropologia encontra-se ausente do 
pensamento medieval europeu (9, como su- 
geri atrás, referindo-me a Gourevitch. Quan- 
doi é que ela se começou a manifestar na 
Europa? Nunca antes do século XIX, se- 
gundo parece. Porque é que ela se impôs na 
cultura europeia? A resposta a esta questão 
pode contribuir grandemente, como vere- 
mos, para esclarecer a significação social 
da psicologia: o lugar que ela ocupa na 
nossa história e também o papel que ela de- 
sempenha nas nossas instituições. 
Na sociedade feudal, afirma Gourevitch, 
os papéis sociais eram precisos e absorviam 
totalmente o indivíduo. ((0 homem não se 
via como uma personalidade autónoma, an- 
tes pertencia a um conjunto no qual devia 
desempenhar a sua função»(’*). Não será 
exagero de Gourevitch? Estaria o indivíduo 
realmente absorvido na! totalidade pelo seu 
papel social, a sua identidade coincidiria to- 
talmente com a sua identidade social? Louis 
Dumont tem defendido uma tese diferente. 
Segundo ele, é verdade que, ao nível das 
instituições terrenas, cada homem é apenas 
uma parte do corpo social, mas, ao invés, 
ao nível da religião, da fé e da graça, ele é 
«um indivíduo privado em relação directa 
com o seu criador)) (9. Deste modo, é atra- 
(‘7 Talvez seja mais correcto dizer, até uma 
mais ampla informação, que ela está ausente 
das formas dominantes do pensamento medieval. 
(16) Aaron Gourevitch, op. cit., p. 303. 
(”) Louis Dumont, op. cit., p. 20. Dumont 
refere-se a S .  Tomás de Aquino, ou seja, ao 
século XIII. A ideia de ((indivíduo privado em 
relação directa com o seu criador)) era, segundo 
ele, nova no século XIII? Dumont não o espe- 
cifica. 
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vés da religião que o pensamento medieval 
teria reconhecido ao indivíduo, a par da sua 
posição social, uma parte «privada». Quais- 
quer que sejam o lugar ou função que ocu- 
pem na hierarquia feudal, todos 06 homens 
são, acima de tudo, filhos de Deus. A este 
título, eles não se deixam absorver inteira- 
mente pelo seu estatuto social. Dumont em- 
penhou-se em sublinhar o papel do pensa- 
mento cristão e da Igreja Católica na evo- 
lução e no crescimento do individualismo 
durante a Idade Média, no seio de uma so- 
ciedade que d e  descreve, entretanto, como 
sobretudo <iholista». c*) 
Mas era este individualismo já o nosso, 
aquele que nós concebemos hoje? Após ter 
modulado Gourevitch com a ajuda de Du- 
mont, torna-se agora necessário modular a 
tese de Dumont. Vamos partir da fórmula 
empregue: «um indivíduo privado em rela- 
ção directa com o seu criador)). A relação 
não era directa, ela passava pela Igreja, pela 
comunidade cristã, pela hierarquia e auto- 
ridade eclesiásticas. Quanto a comunidade 
cristã, ela não era diferente da colmunidade 
política. A primeira condição de pertença a 
sociedade era fazer parte dos cristãos. Pene- 
trava-se na comunidade através do baptis- 
mo, e podia-se ser excluído pela excomu- 
nhão. O baptismo e a excomunhão, como 
acentua Gourevitch, possuíam simultânea e 
indissociavelmente um carácter sacro, pcr- 
lítico e social. A individualidade privada do 
cristão não se encontrava, por conseguinte, 
justaposta ou sobreposta ao seu estatuto so- 
cial; era, pelo contrário, através da sua per- 
tença ao corpo social, e sem dúvida pela 
sua submissão ao cumprimento do papel so- 
cial que lhe estava conferido pelo Criador 
e pelos seus senhores («fidditas»), que ele 
acedia a esta relação «privada» com Deus 
de que nos fala Dumont. 
(’*) Quer dizer, uma sociedade que valoriza 
fundamentalmente o todo, social ou político, e 
não o indivíduo humano. 
Mas uma outra questão surge então, e que 
merece todo! o nosso interesse: se era atra- 
vés da comunidade que o homem acedia a 
uma relação «privada» com o seu Deus, e 
a ((individualidade)), o que era feito da sua 
individualidade se ele não fosse membro da 
comunidade dos cristãos? «Desde os Frhei- 
ros tempos do cristianismo, escreve Goure. 
vitch, que se estabelece um vivo contraste 
entre a noção de homo carnis ou homo na- 
turdis, ‘o homem natural’ e o homo chris- 
tianus, membro da comunidade doG crentes. 
Via-se, no baptismo, uma metamorfose do 
homem humano integral)). (19) O indivíduo, 
fora da sociedade, é apenas um homem car- 
nal, superior ao animal, sem dúvida, mas 
cuja humanidade não está completa. E es- 
pantoso verificar, ainda em pIena metade 
do século XVII, em Hobbes, a mesma ideia: 
csolitcrry, p o r ,  ncsty, brutish, and short)). 
Dumont traduz: «no estado pré-político, a 
vida deste ser só pode ser julgada negativa- 
mente: ‘solitária, pobre, suja, animal, e 
curta’)) p). Vemos, pois, que até em Hob- 
bes o homem só é plenamente homem-só 
é plenamente ele próprio-na e pela socie- 
dade, e pretender agarrá-lo integralmente 
abstraindo da sua pertença e da sua identi- 
dade social, como o faz hoje frequentemente 
a psicologia, teria sido uma pretensão pouco 
razoável e pouco admissível. Como é que 
isso se veio a tornar uma evidência? Foi 
precisamente nesses mesmos meados do sé- 
culo XVII, em Inglaterra, que despontou 
uma nova maneira de pensar a individuali- 
dade do homem, que McPherson qualifica 
de individuatismo possessivo. A fórmula é 
eloquente: o indivíduo pertence a si próprio, 
o que quer dizer que até aí, ele não perten- 
cia a si mesmo, pertencia a comunidade, aos 
seus senhores, e a Deus. Foi o movimento 
dos ((Niveleurw que, primeiramente, se fez 
arauto desta reivindicação: «aquilo que faz 
(I’) Op. cit., p. 302. 
(”) Op. cit., p. 38. 
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com que eu seja eu, é que eu sou proprie- 
tário deste eu; de outro modo, não possuindo 
este eu, eu não seria eu» (”). McPherson 
comenta: ((para eles (os ((Niveleurs))), o in- 
divíduo não é só proprietário da sua pessoa 
e das suas capacidades, no sentido de que 
tem o uso e o proveito exclusivos; é precisa- 
mente essa propriedade e o facto de o indi- 
víduo recusar a outrem o seu uso e proveito 
que lhe confere a sua qualidade de homem. 
(...) Quer dizer que o homem só é homem 
na medida em que é independente de ou- 
trem. A essência do homem é a liberdade. 
Ser livre é ser proprietário da sua própria 
pessoa e das suas próprias capacidades)) (”). 
Evidentemente que uma tal mudança no 
modo de representar o homem e a sua indi- 
vidualidade não se efectuou sem razão; ele 
decorre da profunda transformação socio- 
económica que abalou a sociedade inglesa 
no século XVII. Foi devido a essa mesma 
transformação que esta nova maneira de 
pensar o homem se espalhou lentamente por 
toda a Europa. 
Que transformação foi essa? Na sociedade 
feudal existia, como se sabe, uma hierarquia 
social muito rígida; do alto ao fundo da es- 
cala, cada um tinha um senhor e era simuI- 
taneamente senhor de alguém; os laços de 
dependência pessoal eram muito poderosos. 
As posições sociais estavam estritamente de- 
finidas, todas as espécies de sinais exterio- 
res, tais como o vestuário, as atitudes e os 
gestos, ou ainda as regras da boa-educação, 
permitiam identificá-las, e cada um tinha 
que se manter no seu devido lugar. A mobi- 
lidade social entre classes sociais era fraca, 
mesmo o acesso a uma profissão estava 
~ 
(*’) Overton, An arrow against a11 tyrants 
12 Out. 1646, citado por C. B. Macpherson, La 
théorie politique de l’individualisme possessif, de 
Hobbes u Locke, Ed. Gallimard, 1971, p. 156. 
l.! edição inglesa: The Political Theory o f  POS- 
sessive Individualism, Oxford University Press, 
1962. 
(22) C. B. Macpherson, op. cit., p. 158. 
estritamente condicionado pela origem so. 
cial e familiar. Porquê uma tal organização 
sccial? Ela permitia assegurar a estabilidade 
da vida económica. Nos campos, as iamí- 
lias camponesas estavam instaladas nas ter- 
ras e poxuíam as sementes, as alfaias agrí- 
colas e os conhecimentos requeridos pela 
agricultura e pela criação de animais, eram 
auto-suficientes e não tinham razão alguma, 
do seu ponto de vista, para ceder o fruto 
do seu trabalho ao senhor ou proprietário 
fundiário, que detinha apenas a propriedade 
jurídica da terra. Este, para os obrigar a 
isso, recorria a ameaça e a violência física, 
mas podia apoiar-se igualmente na legitimi- 
dade das relações de servidão e de estreita 
dependência às quak os camponeses esta- 
vam submetidos. Ele tinha todas as razões, 
do seu ponto de vista, para manter e pre- 
servar a legitimidade dessas relações sociais. 
Quanto a produção nas cidades, o equilíbrio 
do mercado era assegurado por uma política 
proteccionista rigorosa por parte das cor- 
porações, que fixavam critérios restritivos de 
acesso a profissão, a começar pelo1 da ori- 
gem familiar. 
A ((liberdade)) conquistada através das lu- 
tas revolucionárias, conduzidas pela burgue- 
sia na Europa durante os séculos XVII, 
XVIII e XIX, consistiu precisamente na li- 
bertação dos laços feudais de sujeição pes- 
soal, e na libertação do vínculo dos indiví- 
duos as suas posições social e profissional. 
Efectivamente, com o crescimento doi co- 
mércio e das cidades, e com oi capitalismo 
nascente, as relações de sujeição pessoal per- 
diam lentamente o seu fundamento econó- 
mico. Elas tornavam-se, pelo contrário, um 
obstáculo 5 forma industrial da produção 
que se começava a desenvolver: tornava-se, 
pois, imperativo libertar os campneses da 
terra e do seu senhor, para que pudessem 
ir trabalhar nas fábricas; era preciso abater 
o proteccionismo das corporações, que ini- 
pedia os detentores de capitais de criarem 
livremente empresas de produção. Na In- 
glaterra, no século XVII, ((metade dos ho- 
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mens,, ou pouco menos, são assalariados a 
tempo inteiro; se considerarmos os csttagers 
como assalariados, a tempo1 parcial, chega- 
remos a uma propcxção superior a dois ter- 
ços» ("". Assalariados, quer dizer, ligada's 
polr um contrato de emprego ao seu empre- 
gador, e não ligados' a ele por laços de su- 
jeição. Compreende-se, então, que foi nessa 
época que urna coiicepção nova do indivi- 
dualismo se @de impor pela pzinieira vez 
-a de um indivíduo que não pertence a 
m2.k ningu.ém senão a si próprio. 
Esta ((libertação)) dos indivíduos da su- 
jeiçiío pessoal co~nduziu, por fim, ao derrube 
do sistema jurídico feudal, que dava um 
grande peso ao estatuto social de cada um, 
e a ins'tauraçãol de um direito moderno#, que 
define o indivíduo ou a pessoa não já atra- 
vés do seu estatuto social, mas unicamente 
como sujeito1 de direita, dis,pondo de inteira 
autonomia da sua vontade, proprietário de 
si próprio, igual em direitos e obrigações a 
to.do e qualquer sujeito de direito, e tendo 
acesso sem restrição a toda a forma de pro- 
priedade, qualquer que seja o seu estatuto! 
social (24). É deste mo'do que, pela primeira 
vez na história, nos vemos aparecer um ho- 
mem despojado da sua identidade social, re- 
ligiosa, política e económica, e que se de- 
fine por si próprio. Se a psicologia despoja, 
igualmente, o' homem da sua identidade so- 
cial (apontado' por nós como o~ primeiro as- 
pecto do pensamento dominante em psicolo- 
gia) constatamos assim, que, neste ponto, 
ela não inventou nada. 
Mas' a maneira psicológica de pensar não 
se limita a isto: De onde proveio a ideia de 
(") C.  B. McPherson, op. cit., p. 71. 
(24) Para uma análise do conceito de sujeito 
de direito como fundamento do direito moderno, 
e em ligação com o desenvolvimento industrial, 
encontramos desenvolvimentos interessantes em 
Bernard Edelman, Le droit saisi par Ia photogra- 
phie,  Ed. Maspero, 1973, e em Michel Miaille, 
Une introduction critique au droit, Ed. Maspero, 
1977. 
discernir, no homem, uma natureza psíquica 
«interioNr» e comportamentos ((exteriores))? 
Quando procurámos discernir a significação 
social da psicologia. industrial (%), dirigimos 
a imaa atenção, para a divisão do homem, 
c'perada pelo nic'do de produção industrial 
capltalisla, em cons'equência da relação sa- 
larial e da. objectivação da força de trabalho 
que lhe efjtão associados; e o,bservámos, en- 
tão, que o homem SB encontra dividido em 
duas partes: uma coasciência autónoma, p0.r 
um ladc, pura subjectividade feita de pen- 
saiilento e de vontade, e, por outro, uma 
força de trabalho, pura objectividade cujas 
qxrfc8rrriances» podem ser medidas. E in- 
terrogávamo-nos: não s'e assemelha curiosa- 
mente ess:: homem a imagem que a psicolo- 
gia nos d;í do homem? Não seria esse ho- 
mem a matriz do pensamento psicológico. 
Teria a maneira psicollógica de pensar a in- 
dustrialização da produção como condição 
de possibilidade? Estamos, agora, em con- 
dições de poder responder a estas questões. 
De facto, foi a industrialização da produ- 
ç k  que permitiu pensar «o homem nu», 
desposjá-lo da sua identidade social, e pro- 
curar nele as, razões, as mrmas e as regras 
das. suas' condutas. Foi igualmente a indus- 
trialização, da produção e a generalização 
da relação salarial que permitiu pens'ar que 
o' homem era proprietário de si próprio, das 
suas' qualidades, das suas aptidões', da sua 
fcrça de trabalho, da sua prsonalidade, do 
seu carácter, da sua inteligência, das suas 
ideias, dos seus desejos. Proprietário1 e pro- 
priedade, alugando - ele próprio - o s,eu 
bem em troca de um salário, ele! mesmo di- 
vidido em dois, simultaneamente sujeito e 
cbjecto (velha quadratura do1 círculo da psi- 
cologia). O homem da wciedade industrial 
é bem a matriz do pensamento psicológico. 
Mas, dito isto', torna-se necessário introdu- 
zir certas madulações. A voatade racioaal 
('7 Cf. «Por que se pratica a psico!ogia in- 
dustrial?)), op. cit. 
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e a livre posse de si dos ((Niveleurs)), da filo- 
sofia política e da doutrina jurídica moder- 
nas, a natureza humana invocada pelo di- 
reito natural, não são ainda a natureza psí- 
quica da psicologia moderna. A razão e a 
vontade no coração do homem viram nas- 
cer a psicologia de Locke e dos Ideólogos, 
bem como a de Pinel, alimentaram a refle- 
xão de Maine de Biran e a longa tradição 
da filosofia reflexiva, fundaram a psicologia 
introspectiva e também a psicofísica. Mas 
uma outra maneira psicológica de pensar 
apareceu igualmente, a qual põe no cora- 
ção do homem - em vez e em lugar da sua 
razão, da sua vontade ou da sua consciên- 
cia-uma matureza psíquica)). E a distân- 
cia do homem relativamente a si próprio 
torna-se, com esta maneira de pensar, a dis- 
tância entre a sua natureza psíquica e as 
suas condutas. 
Disse-se que esta maneira de cornceber o 
homem era comandada pela preocupação 
de permitir psicologia tornar-se uma dis- 
ciplina científica. Foi essa, indiscutivelmente, 
a preocupação dos seus promotores. Sabe-se, 
também, que ela encontrou resistências: este 
novo ((naturalismo)) foi combatido', durante 
algum tempo, em nome do chumanismo)) 
pelos seus detractores. Mas o combate, em 
si, foi longo. Por volta de 1950, Daniel La- 
gache (""> mostrava habilmente que o con- 
flito se dissipara: bastava ter em conta, 
tanto por parte do método experimental 
como por parte doi método clínico, a alta 
complexidade das condutas do espírito, para 
que o humanismo estivesse salvo. Toda a 
gente aplaudiu, e a distorção pela qual a 
vontade e o pensamento de um sujeito autó- 
nomo e livre se tornava uma natureza psí- 
quica que aflorava nas condutas observá- 
veis através de um código que se queria- 
bem entendido! - respeitador da pessoa, 
deixou de surpreender e instalou-se na opi- 
nião pública a partir dos anos sessenta. 
(") Daniel Lagache, L'unité de Za psychologie, 
Ed. PUF, 1949. 
Sei o «naturalismo» dos pioneiros corres- 
pondia inegavelmente a sua preocupação de 
dar um estatuto? científico a psicologia, pen- 
so, pela minha parte, que a maneira psico- 
lógica de pensar que a acompanhava, en- 
controu a sua origem social-e os meios 
para a sua expansão-nas instituições em 
que a picologia se exerceu, em particular 
na instituição psiquiátrica, na escola e na 
cmpreza. Ela apareceu primeiramente, e 
desde cedo, na jovem psiquiatria, não com 
Pinel, mas já com Georget em 1825, Esqui- 
rol em 1827, Marc em 1840, como já vimos 
no artigo acerca da psicologia clínica. No 
entanto, para estes autores, a natureza psí- 
quica que eles adivinhavam gravada no fun- 
do do homem era ainda correlativa da vm- 
tade racional, disputando-se uma e outra 
o terreno da consciência, cada qual ocupan- 
do uma parte variável consoante o indiví- 
duo. E a parte da natureza era a parte do 
mal, da doença e do determinismo, face a 
vontade sã, racional e livre. Lentamente, 
entretanto, o seu terreno estendeu-se no 
quadro do pensamento e da instituição psi- 
quiátrica (o freudismo constitui uma etapa 
decisiva), até cobrir a integralidade do cam- 
po «psíquico». A partir desse momento deixa 
de ser possível traçar uma linha de demar- 
cação clara entre o determinismo e a livre 
vontade, entre a doença e a saúde mental, 
entre o inconsciente e a consciência. Tudo 
é natureza, matureza psíquica)) entenda-se, 
((estrutura psíquica)) se se preferir. E toda 
a conduta se torna numa sua manifestação, 
num sintoma para quem o saiba descodifi- 
car. A conduta como manifestação e sintoma 
de uma natureza psíquica «interior» encon- 
trou, também ela, a sua origem na clínica 
psiquiátrica, como já vimos no citado artigo 
acerca da psicologia clínica. Da psiquiatria 
passar-se-á as crian $as com deficiência men- 
tal e a escola, onde, 2 través de condutas per- 
feitamente seleccio*i:.da.s e normalizadas (os 
testes), se consegue I-iedir a inteligência na- 
tmal das crianças c Identificar, mais tarde, 
as componentes fzctoriais; ou, ainda, se 
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toma possível identificar as estruturas su- 
cessivas do desenvolvimento natural do pen- 
samento infantil. E da escola se passa rapi- 
damente para a orientação e selecção pro- 
fissionais, e mais tarde para a gestão de pes- 
soal. 
Mas por que é que esta maneira de pen- 
sar o homem encontrou a sua origem social 
na instituição psiquiátrica, na escola e na 
empresa? Por que é que ela conheceu um 
grande desenvolvimento a partir dos anos 
sessenta? E estará também esse desenvolvi- 
mento ligado a sociedade industrial? Veja- 
mo-lo. 
C - A  PSICOLOGIA E AS INSTITUIÇ6ES 
Por que é que esta maneira de pensar do- 
minante surgiu em instituições tão' diferen- 
tes como a instituição psiquiátrica, a escola 
e a empresa? E por que é que ela terá co- 
nhecido uma espectacular expansão cerca 
dos ano5 sessenta? Os três artigos preceden- 
tes já nos permitiram responder, numa larga 
medida, a esta dupla questão. Reunamos, 
então, 0s resultados. 
Primeiramente, pudemos identificar as 
circunstâncias que conduziram a psicologia 
a desempenhar, desde há vinte e cinco anos, 
um papel crescente em cada uma destas ins- 
tituições. Na escola, foi o crescimento de- 
mográfico do ciclo dos estudos secundários, 
resultante da ascensão de novas classes mé- 
dias. Na empresa, foram as transformações 
sobrevindas no processo de trabalho que ex- 
plicam o lugar atribuído a psicologia indus- 
trial. Quanto a expando da psicologia clí- 
nica, ela respondeu a necessidade dos servi- 
ços sociais de assistência-de que a psi- 
quiatria é uma colmponente - tutelarem 
novas categorias de população cujas neces- 
sidades são complexas e mal definidas. 
Como vemos, as circunstâncias que expli- 
cam a expansão dos três sectores de inter- 
venção principais da psicologia, a primeira 
vista, nada têm de comum: elas são parti- 
culares e específicas dos respectivos domí- 
nios institucionais. Poderíamos ser tentados 
a concluir que não se torna pertinente pro- 
curar uma significação social comum ii psi- 
cologia escolar, a picologia industrial e a 
psicologia clínica. Mas ... o boom da psico- 
logia nos três sectores da vida social produ- 
ziu-se simultaneamente nos anos sessenta. 
Terá sido pura coincidência, um fruto do 
acaso? Não será preciso procurar um com- 
plemento de explicação que permitisse com- 
preender o desenvolvimento simultâneo da 
psicologia nestas diversas instituições? En- 
contrámos este complemento de explicação 
na crise de valoreis que atingiu cada uma 
destas instituições: a psicologia conheceu, 
aí, um súbito incremento no momento em 
que os valores que presidiram a criação des- 
sas instituições, e que acompanharam a sua 
expansão, não eram já suficientes para es- 
tabelecer a legitimidade da sua organização, 
para regular as práticas dos agentes, e para 
orientar as reformas exigidas precisamente 
pelas circunstâncias que acabo de referir. 
Tivemos ocasião de verificar, nos artigos 
precedentes, que a crise dos valores era bem 
real em cada caso, e que ela não se tinha 
produzido apenas na cabeça das pessum, 
antes punha em causa a própria vida das 
instituições, confrontadas com circunstân- 
cias novas: o conceito de crise dos valores, 
um pouco vaga a primeira vista, não é in- 
vacadoi aqui como o deus ex machina que 
pode ser evocado quando faltam explicações 
verosímeis. Aquilo que aos restava fazer, 
então, era compreender como é que a ma- 
neira de pensar dominante em psicologia po- 
dia constituir uma resposta as crises que es- 
sas instituições atravessavam. Ora bem: tanto 
na escola, como na empresa ou na institui- 
ção psiquiátrica -e, mais latamente, nos 
serviços de assistência e naquilo que desig- 
námos por instituições de tuteta- a res- 
posta para esta crise de valores consistiu em 
procurar, na natureza dos próprios indiví- 
duols, as razões e as normas que começavam 
a faltar a instituição. Acrescentemos a isto 
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as razões e as no,rmas que faziam falta às 
instituições para gerir estes indivíduos o'u 
para gerir as pupdações que 'ela adminis- 
trava. Por gestlío entendo, aqui, a orientação 
escolar ou profissional, a afectação ao' ser- 
viço' psiquiátrico o'u psicoterapêutico ad hac, 
a gestão do pessoal, o tipo de relações a 
estabelecer com os alunos ou com os dom- 
tes, a organização do serviço, a organização 
dos estudos, as sessões, de formação, as téc- 
nicas ou métodos de aprendizagem OU de 
formação, a reforma dos programas escola- 
res, a redução' dos insucessos escolares, as 
opções pedagógicas ou cciucativas, o recurso 
a disciplina, a integração na turma, na ofi- 
cina, no escritório, na equipa, a resolução 
dos conflitos, a escolha e a justificação de 
uma terapêutica quando a sua eficácia é 
aleatória, as medidas de enclausuramento ou 
de livre circulação, de colocação sob tutela, 
de assistência, o encaminhamento para esta- 
belecimentos especializados, etc.; mas tam- 
bém todas as iniciativas que visam fazer 
aceitar, tanto pelo pessoal como por aqueles 
que es'tão sob sua responsabilidade, as medi- 
das e as decisões' que a instituição toma. 
Para fazer tudo isso, não se invocam já os 
interesses da própria instituição nem os va- 
lores que ela piomo.ie: a produtividade, os 
benefícios da instrução, a moralidade, o re- 
tolrno a razão ou a saúde; e já não1 se re- 
clama a clarividência ou o saber daqueles 
que decidem; antes se pretende orientar os 
próprios indivíduos - objectos. de todas essas 
medidas - de acordo com a sua «natureza». 
Como conhecer esta natureza? Por meio 
das condutas', 'e com a ajuda de códigos ca- 
pazes de as decifrar: era isto que propunha 
a maneira de pensar da psicologia que se 
tobrnou dominante. E como gerir esta natu- 
reza e estas condutas? 'Com a ajuda de téc- 
nicas, doravante disponíveis, imaginadas e 
construídas por psicólogos, por vezes desde 
há muito tempo. De facto, a maneira de 
pensar hoje dominante em psicclogia, os 
códigos de interpretação das condutas, e um 
grande número de técnicas para as gerir, 
existiam já muito antes do boom a que assis- 
timos. Nese  caso, será que me equivoquei 
ao1 afirmar que a psicoslo'gia escolar, a psi- 
cologia industrial e a psicclogia clínica têm 
a sua o-:igcm nas instituições onde se exer- 
c m ?  Na realidade, pudemos constatar, nos 
aitigça ptcedentcs, que eias nasceram em 
rcç'Fosta a necessidades, dessas instituições 
que sc manifestaram bastante tempo antes 
da idade de ouro da psicologia, muito1 antes 
de 1960. Na psiquiatria, cerca de 1830. Na 
acola, nos primviios anos deste século. Na 
empresa, alguns a f i a  mais tarde. Em cada 
um destes casos, porém, elas apenas tinham 
a ver com fracções limitadas de população 
a gerir, para as, quais as normas específicas 
da instituiçao eram, efectivamente, inapli- 
críveis. Os crimes' sem motivo cometidos por 
indivíduos que, entretanto, não apresenta- 
vam distúrbios, da razão, e, depois, muitos 
enclausuramentos de pessoas que não delira- 
vam, crianças não escolarizáveis mas e que, 
apesar de tudo, deviam ir a escola, mão- 
-de-obra que era necessário admitir sem 
qualificações para a função. As necessidades 
existiam, m5is não, punham em perigo a ins- 
tituição, e não afectavam a sua legitimi- 
dade. E a sua psicolclgização permanecia 
limitada e pontual. Eles não deliravam? 
Fosse co,mo fosse, eles perturbavam, era 
preciso enclausurá-10's. Eles não aprendiam 
nada? Iam para o banco1 de trás, eram goza- 
dos e punha-se-lhes orelhas de burro. A con- 
tratação? Para o monte. Foi precisamente 
para responder as necessidades destas insti- 
tuições, que alguns se puseram a pensar e a 
fazer uma psicdogia, que é hoje dominante, 
mas que apenas se tornou dominante no dia 
em que estas instituições foram conduzidas 
a picologizar o conjunto das populações qi?e 
tinham que gerir. Porquê? Porque as nor- 
mas e os valores da instituição tinham per- 
dido a sua pertinência, a sua credibilidade 
e a sua legitimidade. Mas não podiam ser 
substituídas por outras normas, outros valo- 
res institucionais, em vez de os ter ido pro- 
curar, com a ajuda da psicologia, na pr6pria 
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natureza dos indivíduos? Parece que não. 
Porquê? Porque a crise dos valores se tinha 
transformado numa crise de todos os valores 
transcendentes ao indivíduo. 
1-, neste ponto que teremos de voltar à 
industrialização da produção e às transfor- 
mações que ela operou na representação do 
homem. Até aos anos cinquenta, o indivíduo 
identificava-se sem reservas com o papel 
social que lhe era conferido pela sua insti- 
tuição de pertença. O professor era um pro. 
fessor, e o aluno um aluno; o quadro era 
um quadro, o operário um operário; o psi- 
quiatra um verdadeiro psiquiatra e o louco 
verdadeiramente louco. E por aí adiante: 
o pai de família um verdadeiro pai de famí- 
lia; o sacerdote era inteiramente sacerdote; 
a noiva realmente noiva; o vagabundo, res- 
peitador do meio; a enfermeira completa- 
mente dedicada tanto ao médico como ao 
doente ... e o empregado do café, ilustre 
exemplo, era, em qualquer parte, um em- 
pregado de café?). Cada um tinha recri- 
minações a fazer ouvir, e podia denunciar 
abusos, mas ninguém contestava a sua per- 
tença, plena e integral, a instituição, pelo 
menos enquanto ele se encontrasse na insti- 
tuição. Os laços de dependência pessoal per- 
maneciam poderosos, a hierarquia não era 
contestada, cada qual tinha um senhor e 
mandava em alguém. As regras de prece- 
dência, os gestos de deferência, escrupulo- 
samente respeitados, eram disso a memória 
visível. Mas então, estaremos a voltar a 
Gourevitch e as relações sociais dominantes 
na Idade Média? Mais de três skulm depois 
dos ((Niveleurs))? Cerca de dois séculos após 
o início da explosão industrial? Temos que 
nos render & evidência. Durante todo este 
período não faltaram as lutas para fazer 
prevalecer rn direitos do indivíduo sobre os 
interesses colectivos, o individualismo sobre 
o c&olismo», a autonomia sobre a depen- 
dência, as obrigações contratuais sobre op3 
deveres e a submissão, a pertença a si sobre 
a pertença as instituições. O tecido social 
distendia-se lentamente, de vez em quando 
rompia, e um ou outro rasgão acabava por 
acontecer. Mas o ((individualismo posses- 
sivo)) proclamado pelos ((Niveleurs)), nascido 
da industrialização capitalista da produção, 
arrancado pelas revoluçõos burguesas, insti- 
tuído pelo direito, inscrito nas Constituições, 
formalizado na relação contratual, deixara, 
até essa altura, largos sectores da vida social 
num regime autoritário semifeudal. Apenas 
há 25 anos esse ((individualismo possessivo)) 
irrompeu nas escolas, nas grandes empresas, 
@m certos serviços psiquiátricos. Mas o fe- 
nómeno foi mais geral; penetrou nas famí- 
lias, nas administrações, nos conventos, e 
mais largamente na Igreja Católica, nos 
mms media, no exército, nas creches ... 
I2 difícil, na verdade, avaliar a importân- 
cia deste acontecimento. I3 claro que ele não 
aboliu, apenas enfraqueceu em graus variá- 
veis, as relações sociais tradicionais que per- 
duravam nas instituições. E se pode afirmar 
que ele seja irreversível. Mas o recuo que 
fizemos na história permite, pelo menos, 
inscrevê-lo numa evolução muito mais vasta 
das sociedades industriais. I3 em referência 
a este quadro mais vasto que podemos expli- 
car, afinal de contas, o desenvolvimento da 
psicologia, e avaliar a sua significação social. 
c) Cf. J. P. Sarire, L’être er le néunt, Ed. 
Gailimard, 1943. 
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PUBLICAÇÃO FILOSÓFICA 
Tem prosseguido a sua publicação a Logos, 
revista filosófica editad? pelo Centro de 
Estudos e Divulgação Filosofia Aberta’, 
sendo directores Adelino D. Cardoso, Carlos 
Fontes e Luís Pedro Morais. Recordamos a 
Nota de Abertura do n . O  1, a qual traça 
o quadro que deu origem ao seu apareci- 
mento e enumera os objectivos que se pro- 
põe: 
RÉ conhecida a inapetência da instituição 
universitária para, entre nós, abrir espaços 
de diálogo comum público não-universitá- 
rio. Esta constatação não visa anular ou 
esvaziar de sentido os passos consistente- 
mente dados num outro sentido de há al- 
guns anos a esta parte. 
No campo específico da filosofia, a revista 
Análise é o último e, a nosso ver, o mais 
significativo ensaio de colocar a disposição 
de um público mais ou menos vasto as in- 
vestigações em curso na Universidade Nova 
de Lisboa. 
Logos é, para o colectivo que promove O 
seu lançamento, a produção de u m  novo 
espaço de reflexão, aberto ao contributo de 
todos quantos, dentro ou fora da instituição 
universitária, encaram a prática da Filoso- 
fia como modo de estar na cultura que, en- 
tre nós, se faz. E nossa intenção alargar este 
espaço, dar voz aos professores de FiZosofia 
do Secundário que encaram o ensino da Fi- 
losofia como forma específica de produção 
f iíosóf ica. 
Logos é uma revista de Filosofia, cons- 
ciente dos efeitos que a utilização da revista, 
como forma de comunicação filosófica, tem 
sobre a prática de escrita e de reflexão. 
Atenção aos acontecimentos filosoficamente 
relevantes, ao jogo de posições que, a cada 
momento, caracterizam a tensão própria 
do campo e m  que a Filosofia mexe. Atenção 
ao diálogo das produções filosóficas com as 
restantes áreas culturais, no intuito de de- 
tectar as interacções e excitações recípro- 
Cada um dos membros do colectivo edito- 
rial responsável pela Logos esteve, de algu- 
ma forma, ligado a Filosofia Actual, uma 
revista que esboçou alguns passos (três nú- 
meros publicados), mas não resistiu a acu- 
mulação de uni certo número de equívocos 
paralisantes. 
Melhor que qualquer projectos de inten- 
ções, pensamos, pode este primeiro número 
de Logos representar a abertura de u m  novo 
espaço de comunicação e debate filosóficos». 
cas. 
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